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Projeto de Lei Ordinária
v 

Boa tarde

Segue projeto de lei no 0212025, que concede revisão geral ânual aos vencimentos dos servidores públicos

do Poder Executivo.

At.te

Tânia Negri
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Art. t" Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos do inciso X, do art. 37 da

Constituição Federal a conceder revisão geral anual aos vencimentos de seus servidores no

percentual de '1,50/o (sete vírgula cinquenta por cento) que correspondente a 4,83% (quatro

virgula oitenta e tÍês por cento) da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA do ano de 2O24, acrescido de um gaúo real de 2,67Yo (dois virgula sessenta e sete por

cento).

Par:ágrafo único. Fica autorizada a Divisão de Administração, através do Setor de Recursos

Humanos, a adequar a escala de vencimento dos servidores incluindo o percentual de revisão

previsto no aÍ. lo.

Art. 2" Fica assegurado aos servidores em geral, após a aplicação do indice de revisão

previsto no art. 1", permaneça menor que o salário mínimo nacional, o recebimento da diferença

em forma de complementação em cumprimento das disposições contidas no art. 7o, IV da CF.

Art. 3" As despesas resultantes da aplicação desta lei conerão à conta de dotações próprias

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4" Esta lei complementar entÍa em vigor da data de sua publicação, com seus efeitos a

partir de l' de março de 2O25.

Art. 5' Revogam-se as disposições em contrário.

Álvares Machado, l0 de fevereiro de 2025.

LUrZ FRANC|sCO I;,ü0,;,h":l[23n'"'
BOIGU ES:069779 BorcuEsoóe77eos8.{o
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LUIZ FRANCISCO BOIGUES
Prefeito Municipal

LIDO NA
SESSÃO DE
* lShrv.ZmS *
. 
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DrGA NÃo Ás DRoGAS E pEDoFlLtA", DENUNcIEITELEFoNES: 190 PLANÍÕES 24 h POR OIA

-l -r.
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www.a$vâÍesmachadosp.govàí
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Concede revisão geral anual aos vencimentos dos servidores públicos

do Poder Executivo nos termos do art. 37, ínciso X, da Constituição

Federal e dá outras providências.

ObseNação: A denúncia pode sêr anônima
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Senhor Presidente e Vereadores,

Teúo a honra de passar as mãos de Vossas Excelências, o incluso Projeto de Lei que

Concede revisão geral anual aos vencimentos dos servidores públicos do Poder Executivo nos

termos do art. 37, inciso X, da Constituição Federal e dá outas providências, para análise e

votação dessa respeitosa instituição democrática.

Como se sabe, a revisão geral anual da remuneração dos servidores tem como supoíe legal

a previsão contida no artigo 37 , inciso X, da Carta Magna.

Quanto ao índice a ser aplicado para a revisão geral anual, adotamos o índice que

corresponde a 4,83o/o (quatro virgula oitenta e três por cento) da variação do Índice Nacional de

preços ao consumidor Amplo - IPCA do ano de 2024, acrescido de um ganho real de 2,67% (dois

virgula sessenta e sete por cento), concedendo uma revisão de'1,50%o (sete vírgula cinquenta por

cento), mesmo indice utilizado para reajuste do salário mínimo.

Por fim, esclarecemos que a municipalidade possui verba orçamentária suÍiciente para o

atendimento das despesas de pessoal, inclusive com o acréscimo a ser gerado pela revisão

proposta, conforme Demonstrativo de Impacto Orçamentário e Financeiro de que trata os arts. 15,

l6 e 17 da Lei Complementar n' l0l/2000 que acompanha a presente.

Deste modo, solicita-se que a matéria seja recebida e distribuída às respectivas comissões

de vereadores e demais distintas edis com assento nessa Casa de Leis, a fim de que sejam

procedidas às devidas análises e deliberações, com posterioÍ submissão ao Plenário dessa Egrégia

Câmara para apreciação e votação, ocasião na qual pugna-se pela sua aprovaçào.

Estas são as razões do Projeto de Lei.

Cordialmente.
LUIZ FRANCISCO f;p;fff"r--'auu 

o''
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Álvares Machado, em l0 de fevereiro 2025.

Senhor Presidente

Cumprimentando-o cordialmente, venho nesta oportunidade,

encamiúar o Projeto de Lei n' 0212025, para tramitação nesta GASA, em regime de

urgência, na forma do art. 93, parágrafo único da LOM'

Sendo o assunto do momento, apresento na oportunidade

protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

LU rz F RANcrsco §llif;,1;J,i&13'*',
BOIGUES:06977 BolGUEs:0'6e77eos84o

eo584o ?;::i,'x3,&';,'

LUIZ FRANCISCO BOIGUES
PREFEITO

Exmo. Sr. Vereador

.IOEL NUNES DE ALMEIDA
Presidente da

Câmara Municipal de Alvares Machado

DrGA NÃo Ás oRoGAs E PEDoFlLlA", DENUNcIEITÉLEFoN ES: 190 PLANTÕES 24 h POR DIA
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MITNICIPIO DE ALVARES MACHADO
PRAÇA DA BANDETRA s/N -TEL /FAx o(xx)18 - 327&9300 - cEP 19160-000 - ÁLVARES MACHADGSP

CNPJ :43.206.42410001 -

w
14t0112025
De: ASSESSORIA CONTABIUFI NANCEI RA
Para: GABINETE DO PREFEITO

ESPECIFICA VALORES R$

1. Su erávit Financeiro Exercício Anterior' 13.493.592

2. Receita Total Prevista - | uida 124.600.000

3. Disponibilidade Financeira 1+2 138.093.592

4. Custo á considerado no exercício 0

5. Custo deste lmpacto 2.809.755

6. Custo a ser considerado na Folha 2.809.755

7. lmpacto O mentário
8. lmpacto Financeiro (4/3

9. lmpacto sobre a RCL2 2,37

' Dados preliminares sujeitos a alterações no fechamento do BP.2024

Página 1

Assunto: lmpacto econômico'fi nanceiro para:

+ Revisão Geral no importe de 7,5% (s.M.)

Conforme nos foi solicitado pelo Senhor Prefeito,

efetuamos análise sob os aspectos econômicos, financeiros e fiscais em

relação a concessão de revisão geral nos vencimentos dos servidores

munjcipais, no importe de7,5o/o, com os resultados abaixo descritos:

1 - DADOS PRELIMINARES

/ RCL 2024* - R$ 118.379.634'
/ Despesa com Pessoal 2024" -R$ 37.463.4í2'
/ Despesa c/Pessoal incluindo CIOP. - R$ í í.1í4.973
/ Percentual* - 31,Mo/,
/ Percentual com CIOP* - 41'03o/o

) % Proposto =7,5o/o (variação do S.M.)

2 _ DAMETODOLOGIA DE CÁLCULO

= (R$ 37.463.412 x7,5%) = R$ 2.809.755
iorll (R$ 37.463.412 + R$ 2'809'755) = Rs 40'273'í67

3 - IMPACTO ORçAMENTÁnlo - FINANCEIRO

2,25
2,03

"Di8a não às Orogas e Pedofilia", Denunciet Íelefones: 197 e 190 Plantões 24h por diã

Obseívação: A denúncia pode sêr anônima

www.alvaresmachado.5p.qov.br gabinete@alvaresmachadosoÃovbr
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MUNICIPIO DE ALVARES MACHADO
PRAÇA DA BANDETRA s/N - TEL /FAx o(xx)18 - 327$9300 - cEP 1916G000 - ALVARES MACHADGSP

CNPJ:43.206.424l0m1-

A Receita Corrente liquida projetada para o
exercício de 2025 com base na apurada no exercício 2024 será de R$

í í8.379.634í.
A Despesa projetada para 2025, com base na

apurada no exercício de 2024, incluído as atuais alteraçÕes propostas, é

de R$ 40.273.167, e o índice percentual previsto será de 34,O2Yo, náo

ultrapassando limite máximo legal.

Considerando as despesas com o Ciop, temos o
seguinte panorama:

Des esa de Pessoal - Folha 40.373.167
Des esa com Cio 11.114.973

Total- R$ 51.488.140
RCL 1 18.379.634

ot/o 43,49
*'A Auditoria do Tribunal de Contas tem entendido que as despesas processadas atEvés

do CIOP devem integrar os gastos de pessoal pa

1O'1, contudo é sitúaÉo ainda náo §edimêntada
ra apuÍação do índice, nos teímo§ da Lc

4 - ESTIMATIVA DE IMPACTO TRIENAL DA DESPESA;

5 - EC - 109 - ART. 167-A

Receitas Correntes 1 18.026.769

Despesas Correntes 103.610.429
o/ 87

"Diga não às Drotas e Pedofilia", Denuncie! Íelefonet: 197 e 190 Plantões 24h poÍ dia

Obsewação: A denúncia pode ser anônima

www.alvaresmachado.sp.rov.br qabinete(ôalvaresmachadosoqovbr

2.809.755Valor da Des esa no 1o Exercício
2,25lm cto%sobreoO mento do 1o ExercÍcio

lm cto Yo sobre o Caixa no 'to Exercício

Valor da Des esa no 20 Exercício
2 36lm acto 7o sobre o O mento do 20 ExercÍcio
2,13% b C 20 E oex ctrca x noaSO ore

3.097.754Valor da Des esa no 3o Exercício
2,47lm acto o/o sobre o O mento do 30 ExercÍcio
2,23lm acto o/o sobre o Caixa no 30 Exercício

Pâgina ?

2,O3

2.950.242

lmpacto
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MTINICIPIO DE ÁLVARES MACHADO
PRAÇA DA BANoE|RA s/N - TEL /FAx o(xx)18 - 3273-9300 - cEP 19160-000 - ÁLVARES MAcHADo-sP

CNPJ:43.206.42410001 -

Sendo estes os cálculos que entendemos
necessários, S.M.J., é o que submetemos a vossa apreciação.

ANro N I o cA RLos o e lili?ii,ã'."J-'iüi 3l'''"' 
*'

ARAUJ0:063456s7883â:âiloiff s31:6rsJ§'"0,,-0,*,

ANTONIO CARLOS DE ARAUJO
cT-cRG lSPí62028/0-9

"Diga não às D.ogas ê PêdoÍilia", Denunciel Telefones: 197 e 190 Plantões 24h poÍ dia

Obseívação: A denúncia pode ser anônima

www.alvaresmachado.5D.eov.br qabinete@alvaresmachadosDqovbr

Página 3



Câmara Municipal de

Álvares Machado
lcomissáo dê Juíica. Redacão e L€oi5ltráo Participaüva.

lcomissão dê Educacâo. Saúde. Asi§tência Sociâl e Esooílês.

lcomissão de Obías. Serviços hlblicos. Meio Ambiênte e Tuíismo-

lcomissão de Financas. orcamento- Fiscalizâcáo e contÍole.
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AbeÍürÍe: 11IOU2O25-20h00: , -

Liata de ptBsença ne rtunião: Cabrera (PSDB), Dudu Sanches (Uniâo)' Joá9 da

Farmácia ipSO), ioao Sanchez (Republicanos), Néia Coronel Goulart (PSDB), Michael

Rodrigues'(Republicanos), Marquinho Bozó (PRB), Regina Márcia (PP) e o Presidente

da Câmara Municipal Joel Nunes (União).

INTRODUçÃO: A 3. Reunião coniunta das Comissões foi iniciada com a apresenteÉo

dos Pojetos de Lei do Executivo.

pLCE 0í/2025: Foi lido em plenário, mas foi oficiado o Executivo para alteraÉo do tipo

de matéria. sendo o corÍeto Projeto ordinário, e náo complemenlar. o Fxecutivo

procedeu à alteração e as comissões encaminharam à Procuradona para Pareccr.

Às comissôes prelíminarmente decidiram por pedir relatório ao Executivo com o mapa

da área a ser desapropriada com matrícula para saber quem são os proprietários atuais'

pLE O2t20261, O Projeto de Lei do Executivo trata da Revisão GeralAnual ê de Reaiustê-

O referido projeb náo contemplou o legislativo e trouxe no mesmo art§o a revisão e o

reajuste qüe áao institutos distintos, motivo pelo qual, foi oficiado ao Executivo com a

sujestao'oe substituição da redação. o Projeto está aguardândo resposta e náo foi lido

na sessáo.

Decidiu-se que a próxima reunião será no dia 25 de fevereiro de ?025 após a sessáo
Plenária.

ATA DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COi'ISSÕES PERMANENTES
(34 Reunião de Comissôes de 2025)

Nada mais havendo a tratar, encêÍrou-se a presente reunião, às vinte horas horas e

dezoito minutos, lavrando'se a presênte ata.

{3
Carlos ues Sanches - União o Eduardo Ra - Republicanos

Prosidente da CFoFC e RelatoÍ da CJRLP Membro dâ CJRLP

.DIGA riÁo Às DRoc.{-s. pEDoFtLLr'. L DEst'NcIE: lr7. lr0 PL{\TÔES 2r ll. Obs..v.çào: A dênúnci. pode 5cÍ .nônimr-
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Câmara Municipal de

Álvares Machado
Jcomissáo de Juíiça. Redacão e Legislacão Particioativa.

lcomissão de Edu<açáo. Saúde. Assistência So<ial ê Esoones'

lcomissão de Obrás. Seívicos Priblicos. Meio Ambientê e Turismo'

lcomissâo dê Financas. Orcame o- Fiscal'lzação e ConÍole

Lucinéia Maria aduan - PSDB

Prelidsnto da CJRLP e RolatoÍa da CESASE

Marcos rto Silva Soares - PRD
ê êmbro da CESASE

Mi

embro da C PMAT Prêsido

//
Gão Noóerto Catucci - PSD

Relatoí da COSPMAT

José Carlos brera Pana - PSDB
MembÍo da CFOFC

Proc LE
26
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I
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Republicanos
PiIAT e Ralator da CFOFC

Márcia Silve - PP

Prãsidente da cEsAsE

niáo
RA MUNICIPAL DE

MACHADO

Joel
PRESIDENT

ÁLVA
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Legislativa
. rr 1' 01412025

Proleto de Lei Ordinária

Para

GAbiNEtE -PTCÍCiTUTA_MUNICIPIO 
DE ALVARES MACHADO

gulin"i.@rt,ut""rnachado'sP'gov'bÍ

Praça da Bandeira, . . 19160-000 /

- Álvares Machado, SP

.'. : : 347 .617 .392.119 '57 4 346

Gabinete da Presidência ' Assessora-Fabiane Ma

Síí câmara tvtunrcirat

ria de São José Setoí DL - Diretoria

Fls. N.o

Àlvares Machado/Se 11 de Fevereiro de 2025

Senhora Tânia Negri

ãli,""i" da Prefeitura Municipal de Alvares Machado

E-mall:

Assunto:|nclusãodoPoderLegislativonoProjetodeLeiordinárian.'0212025

PÍezada -lo geral anual

Em atençáo ao envio do Projeto de Lei Ordinária n'o O2l2O25' que trata da concessão de revlsa

aos vencimentos dos seNidoresi]#;;;;il"r Executivo, ir,íorma.o" que, após consulta à Procuradoria

LegislativaDiogoceÍbeleía.PLediálogocomaDiretoradeAdm|nistraçãosoraia,solicitamosajustesao

\-, proleto, con{orme descrito a seguir:

1. lnclusão do podeÍ Legislativo: propomos que o projeto contemple também.os servidores do

PoderLegislativo'garantindoisonomianotratamentoremuneratóriodosservidoresmunicipais'

2. Separação dos institutos de Íevisão geral anual e reaiuste: ressaltamos que a revisão geral

anua| (RGA) e o reajuste Salarial são institutos ,iuràicos ái,,in'o., com fundamentos próprios. A RGA

visa à correção das perdas inflacionárias, enquanto o reaiuste pode conceder ganhos reais de

vencimento Assim' recomendamos que seiam dispostos em artigos separados no proieto'

Segue uma sugestão de redação:

Abalxo, encaminhamos uma sugestão de redação para o artigo 1o' contemplando ambos os Poderes:

..Dispóe sobre a concessão de revisão geral anual e reajuste aos vencimentos dos servidores

públicos municipais, e dá outras pÍovidências'

Art.loFicaoPoderExecutivoeoPoderLegislativoMunicipalautorizados,nostermosdoincisox'doart'37
da Constituiçáo Federal, a 

"on""á", " 
revisào geral anual aos vencimentos de seus servidores' no percentual

de 4,83% (quatro virgula "n""áJi*l 
p"' 

"uiá)' "o"""pondente 
à variação do lndice Nacional de Preços

ao Consumidor Amplo - IPCA do ano de 2024 '

Proc.



ParágraÍoúnico.ADivisãodeAdministração,atravésdoSetordeRecursosHumanosdoExecutivo.ea
Secretaria Administrativa do Legislativo Íicam autorizadas a proceder à adequação das escalas de

vencimentosdosservidores,incluindoopercentualderevisãoprevistonocaputdesteartigo.

Art. zo Fica autorizado o poder Executivo Municipal a conceder um reajuste adicional de 2,67% (dois virgula

sessenta e sete por cento), .o"""ponO"nt" a um ganho real sobÍe os vencimentos dos servidores' [ 1"

At.te

Fabiane Maria de Sao José

6

Ássessoia.-io Gat)/Éie 4it Presl(tência de Re)'\:i)r's it]slitÚí'ii'ii'\ Ê {JÉ Geiláo LeqÊlaliva

Vcâmara Muni"ipal de ÁlvaÍes Machado - Rua Monsenhoí Nakamura no 783 Atvares Machado - SP cEP: 19160-Mg

|mpÍessoemÍD:z2o2510:22:22gotGaoinetedaPresidência-Assessora-FabianeMariadesãoJoSê-AssessoíadeRelaçôes
lnstitucionais, Gestão Legislativa e do Gabinete da PÍesidência (matricula 18350)

Proc.
Fls. N.



eÂüAR.+. MUNrcrpÀL DE ÁLVARES MÀcHÀDo
Rua Monsenho. Nakamura" 783 Fone/Fax ( l8) 3273-1331 - CEP 19160449 - SP

camaraaalvaÍesmachado.sp.les.bÍ
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Proposta de Emenda modificativa n" 00112025

(Ao Projeto de Lei no 0212025)

A Comissão de Justiça, Redaçáo e Legislação Participativa, no uso de suas atribuiçÕes

regimentais, propõe a seguinte emenda modiÍicativa ao Projeto de Lei no 0212025:

A Câmara Municipal de Álvares Machado, no uso de suas atribuições regimentais, e com

fundamento nos artigos "199, lV e 200 do Regimento lnterno, aprova a seguinte Emenda

Modificativa ao Projeto de Lei no 0212025:

Art. 1o o artigo 10 do Projeto de Lei no 0212025 passa a vigorar com a seguinte redaçáo:

"Art. 1o Ficam o Poder Executivo e o Poder Legislativo Municipal autorizados, nos

termos do inciso X, do art. 37 da Constituição Federal, a conceder revisão geral

anual aos vencimentos de seus servidores, no percentual de 4,83o/o (quatro, oitenta

e três por cento), correspondente à variação do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA do ano de 2024.

Parágrafo único. A Divisão de Administraçáo, através do setor de Recursos

Humános do Executivo, e a Secretaria Administrativa do Legislativo ficam

autorizadas a proceder à adequação das escalas de vencimentos dos servidores,

incluindo o percentual de revisão previsto no caput deste artigo. "

Art. 20 O artigo 20 do Projeto de Lei no 0212025 passa a vigorar com a seguinte redaçáo:

"AÍ1. 20 Fica autorizado o Poder Executivo a conceder um reajuste adicional de

2,67% (dois, sessenta e sete por cento), correspondente a um ganho real sobre os

vencimentos dos servidores. "

Art. 30 Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Comissáo de Justiça, Redação e Legislaçáo Participativa, Câmara Municipal de Álvares

Machado, 14 de fevereiro de 2025.

Lucinéia aduan
Presidente

Carlos Al ues Sanches
or

k";a*4>
Jo{o Eduardo úmirez Sanchez

Membro

-DIG,\ \.io Às DRocts f pEDot'lt-t,\'. DE\t \( lE: 197 e 190 PLANTÔES 24 h. A denúncia pode ser anônima

;'i-
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JUSTIFICATIVA

A presente Emenda Modificativa visa aprimorar a técnica legislativa do Projeto de Lei
Complementar no 0212025, garantindo maior precisão na sua redação, sem alterar a
essência da proposta.

As alterações propostas têm os seguintes objetivos

1. lnclusão expressa do Poder Legislativo Municipal na concessáo da revisáo geral
anual, garantindo paridade no tratamento dos servidores da Câmara Municipal e do
Executivo, em consonância com os princípios da isonomia e eficiência.

2. Separação dos institutos da revisáo geral anual e do reajuste, conferindo maior
segurança jurídica ao projeto, conforme o disposto no art. 37, inciso X, d\
Constituição Federal.

" A revisão geral anual visa à reposição das perdas inflacionárias, devendo
ser aplicada de forma uniforme a todos os servidores.

. O reajuste representa um acréscimo real nos vencimentos, podendo ser
concedido a critério da Administração, de acordo com sua disponibilidade
orçamentária.

3. Adequaçáo da redaçáo às normas de técnica legislativa, garantindo que a
tramitação do projeto ocorra de maneira clara e objetiva, sem ambiguidades ou
imprecisões.

Nos termos do art.200, § 1o, do Regimento lnterno, após a aprovaçáo da presente
emenda, o projeto com as alterações será encaminhado à Comissão de Justiça, Redação
e Legislação Participativa para elaboração da redação finat, que será submetida ao
Plenário para aprovação na sessáo seguinte.

Diante do exposto, propomos a aprovaçáo da presente Emenda Modificativa.

Comissão de Justiça, Redação e Legislação PaÉicipativa
Câmara Municipal de Álvares Machado, [data]

i Presidente: Lucinéia Maria Paduan
i Relator: Cartos Alexandre Arques Sanches
i Membro: João Eduardo Ramirez Sanchez

'DIGÀ NÀo As DROGAS E pEDoFtLtA". DENI'NCIE! t97 e t90 PLANTôES 2.t h. A denúncia pode ser anônima
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CM. Álvares Machado (SP), 17 de fevereiro de 2O25.

PARECER JURíDICO

EMENTA: PROJETO DE LEI ORDINÁRN. INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO.

REVISÃO GERAL ANUAL. REAJUSTE. NECESSIDADE DE CONTEMPLAR ÍODOS

OS SERVIOORES DO MUNICíPIO ruN REV§ÃO GERAL ANUAL. DISTINÇÃO ENTRE

OS INTITUTOS JURíDICOS DA REVISÃO GERAL ANUAL E DO REAJUSTE'

RECOMENDAÇÕES AS COMISSÔES PERMANENTES COMPETENTES.

Autor: Poder Executivo

í. RELATORIO

É o relatório

Ao analisar o texto da proposiçáo, constata-se que três institutos

jurídicos diferentes estão sendo tratados:

í . Revisão Geral Anual e;

2. Reajuste salarial (ganho real);

3. Complementação ao salário-mínimo nacional

Serve o presente parecer para analisar a legalidade do Projeto de Lei

n" 02t2025, de autoria do Poder Executivo, que concede revisão geral anual aos

vencimentos dos servidores do poder executivo nos têrmos do art. 37, X, da

constituição Federal, concede reajuste (ganho real) e dá outras providências.

2, FUNDAMENTOS JURíDICOS

2.í. Competência, lniciativa e Espécie Normativa

Nesse sentido, passaremos a analisar o projeto por matéria.
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2.1.'1. Quanto à Revisáo Geral Anual

Nesse sentido, a Lei Complementar Municipal 4312022 (Estatuto

dos Servidores Públicos do Município), em seu art- 42, parágraÍo único, determina que 'a

revisão gêÍal anual da remuneração dos servidores públicos, de que trata o inciso X,

do art. 37, da Constituiçáo Federal, dar-seá no mês de março de cada exeÍcício".

Quanto à iniciativa, o C. Supremo Tribunal Federal (STF), ao

apreciar a Ação Direta de lnconstitucionalidade (ADl) n. 3.538, assentou entendimento

de que a iniciativa para a concessâo da revisão geral anual é privativa do Chefe do

Poder Executivo, em razão da reserva de iniciativa prevista no artigo 61, § 1o, inciso ll,

alínea "a", da Constituição Federal:

Ação direta dê inconstitucionalidadê. 2. Lei 12.299 de 2005 do Estado do
Rio Grande do Sul que concedeu reajuste de vencimentos aos servidores do
Poder Judiciário. 3. Revisão Geral Anual. lniciativa Privativa do Chefe do
Poder Executivo. 4. Lêi de inicialiva do Tribunal de Justiça local.
lnconstitucionalidade. Violação aos arts. 37 , X, e 61, § 'lo, ll, a, da
Constituição Federal. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada
procedente.

(STF - ADI: 3538 RS 0003120-89.2005.1.00.0000,
MENDES, Data de Julgamento: 22r'0512020, Tribunal
PublicaÇáo: 17 lOAl2O20)

Relator:
Pleno,

GILMAR
Data de

O art. 92 da Lei Orgânica Municipal prevê que a iniciativa das leis

cabe a qualquer vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão Permanente da Câmara

Municipal, ao prefeito e aos eleitores do Municíplo

2

-t-

A Constituiçáo Federal de 1988, em seu artigo 37, inciso X'

estabelece que a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 40 do

art. 39 somente poderáo ser fixados ou alterados por lei especíÍica, observada a iniciativa

privativa em cada caso,

sem distincão de índices. A Lei Orgânica do Município, em seu art. 136, reproduz o

texto constitucional.
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Outrossim, o parágrafo único do aÍL.92, da Lei Orgânica Municipal,

prevê que são de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, as leis que disponham sobre

servidores públicos (inciso l).

Quanto à espécíe normativa, lei ordinária, entende-se que a matéria

ora tratada não é reservada à lei complementar, visto que náo prevista no rol do art. 91 ,

parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal ou em outro dispositivo específico que faça

essa exigência.

2.1.2. Quanto ao Reajuste Salarial e Complemêntação ao Salário-Mínimo nacional

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, inciso X,

estabelece que a remuneraçáo dos sêrvidores públicos e o subsídio de que trata o § 40

do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a

iniciativa Drivativa em cada caso , assegurada revisáo geral anual, sempre na mesma

data e sem distinção de índices. A Lei orgânica do Município, em seu art. 136, reproduz

o texto constitucional

No mesmo sentido, o arl.92 da Lei Orgânica Municipal prevê que a

iniciativa das leis cabe a qualquer vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão

Permanente da Câmara Municipal, 39g§i!9 e aos eleitores do Município.

3
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Assim, nada a rechaçar quanto à competência, iniciativa e êsfÉciê

normativa do Projeto de Lei O212025 de iniciativa do Poder Executivo, no que se refere à

revisão geral anual dos servidores municipais, contudo, algumas considerações a respeito

do seu conteúdo serão realizadas em tópico específico.

Outrossim, parágrafo único do arl. 92, da Lei Orgânica Municipal,

prevê que são de iniciativa pÍivativa do PreÍeito Municipal, as leis que disponham sobre

servidores públicos (inciso l), nesse caso, do Poder Executivo.

Nesse ponto, vale deslacar que o reajuste salarial (ganho real) na

remuneração dos servidores do Poder Legislativo é de iniciativa privativa da Mesa

Diretora da Câmara Municipal.
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Quanto à espécie noÍrnativa, lei ordinária' entende-se que a matéria

ora lratada náo é reservada à lei complementar, visto que não prevista no rol do art. 91,

parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal ou em outro dispositivo especíÍico que faça

essa exigência.

Portanto, nada a rechaçar quanto à compêtência, iniciativa e

espéciê normativa do Projeto de Lei 0212025 de iniciativa do Poder Executivo, no que

se refere ao reajuste salarial e complementação do salário-mínimo dos servidores do

Poder Executivo.

O Projeto de Lei, em síntese, é composto pelos seguintes artigos:

Art. 1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos do inciso X,
do art. 37 da Constituiçáo Federal a conceder revisão geral anual aos
vêncimentos de seus servidores no percentual de 7,5Oo/o (sete vírgula
cinquenta por cento) que correspondente a 4,83% (quatro virgula oitenla e
três por cento) da variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA do ano de 2024, acrescido de um ganho real de 2,670lo (dois
virgula sessenta e sete por cento).
Parágrafo único. Fica autorizada a Divisão de Administração, através do
Setor de Recursos Humanos, a adequar a escala de vencimento dos
servidores incluindo o percentual de revisão previsto no art. 'lo.

Art. ? Fica assegurado aos servidores em geral, após a aplicação do índice
de revisão previsto no art. 'lo, permaneça menor que o salário mínimo
nacional, o recebimento da diferença em forma de complementação em
cumprimento das disposiçôes contidas no art. 7o, lV da CF.

Art. 30 As despesas resultantes da aplicação desta lei conerão à conta de
dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se
necessário.

Art, 40 Esta lei complementar entra em vigor da data de sua publicação,
com seus efeitos a partir de 1o de março de 2025.

rl

-l

2.2. Análise de Legalidade do Conteúdo Normativo: revisão geral anual e rêajuste

salarial

Trata-se de Projeto de Lei que concede revisão geral anual aos

vencimentos dos servidores do podêr executivo nos têrmos do art. 37, X, da

Constituição Federal, concêde reajuste (ganho real) e dá outras providências.
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AÉ. 5o Revogam-se as disposições em contrário

Pois bem.

lnicialmente, cumpre ressaltar que, embora tanto a revisão geral

anual quanto o Íêajuste salarial estejam relacionados à atualização da remuneração dos

servidores públicos, trata-se de institutos distintos, com naturezas e finalidades

especíÍicas.

A Íevisão geral anual possui previsão constitucional, sendo de

observância obrigatória e destinada exclusivamente à recomposição das perdas

inflacionárias, de modo a preservar o poder de compra de todos os servidores ao longo do

tempo, sem implicar aumento real de vencimentos.

Por outro lado, o reajuste salarial caracteriza-se pela concessão de

incremento real na remuneração, podendo ser aplicado a categorias específicas em Íazâo

de políticas de valorização proÍissional, reestruturação de carreira ou reconhecimento de

mérito.

5
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Diferentemente da revisáo geral anual, o reajuste salarial náo possui

caráter obrigatório, sendo ato discricionário da administraçáo pública, condicionado à

análise de conveniência, oportunidade e, sobretudo, à existência de disponibilidade

orçamentária e fi nanceira.

Essa distinçáo assume especial relevância, uma vez que a revisão

geral anual constitui direito assegurado pela Constituição Federal, visando evitar a

corrosão do valor real dos vencimentos diante dos efeitos da inflação. O reajuste salarial,

por sua vez, reflete a implementação de políticas de gestáo de pessoal, carecendo de

autorizaçáo legislativa específica e observância aos limites impostos pela legislaçáo fiscal

e orçamentária vigentê.

Ocorre que, ao analisar o Projeto de Lei Ordinária n. O2l2O25, houve a

inserção, em um único dispositivo, dos dois institutos (revisão geral anual e reajuste) em



eÂM.*.R.dl MUnlctP.&.L DE ÁLVÀREs MACIIÀDo
Rua Monseúor Nakamura. 7E3. Álvares Machado - SP. CEP 19160'049

r. (IE) 3273-133I | -- cârnaÍa@âlvaresmachado.sp.leg.br

?dot .4celalal,:,o

Nesse aspecto, merece destaque especial a observaçáo de que,

diferente da revisão geral anual (variaçáo inflacionária - 4,83%), o reajuste (2'67%) se

aplica tâo somente aos servidores do Poder Executivo, uma vez que o ganho real na

remuneração dos servidores do Poder Legislativo depende de iniciativa própria da Mesa

Diretora da Câmara Municipal, conforme as regras de competência estabelecidas para

cada Poder.

Assim, é fundamental separar corretamente os dois institutos no texto

da lei, garantindo clareza, segurança jurídica e respeito às normas que regem a iniciativa

legislativa, pois a unificaçáo desses percentuais em um único dispositivo, como consta no

projeto apresentado, pode gerar interpretaçÕes equivocadas, levando à falsa impressáo

de que o reajuste salarial também alcançaria os servidores legislativos, bem como que a

revisão geral anual será de 7 ,50o/o.

Desse modo, recomenda-se às Comissões Competentes que

emendem o Projeto de Lei Ordinária n. 0212025 para que realizem a seDaracão. em

artioos distintos. dos percentuais relativos à revisão qeral anual e ao reaiuste salarial. em

resoeito à distincão conceitu I e técnica entre os institutos

Outrossim, verifica-se que a revisão geral anual foi direcionada

apenas aos servidores do Poder Executivo , excluindo os servidores do Poder

Legislativo, o que contraria o princípio da isonomia e o disposto no artigo 37, inciso X, da

Constituição Federal.

6

desacordo com a melhor técnica legislativa, o que exige a separação clara de matérias

distintas em artigos específicos.

Nesse contexto, observa-se que, na redaçáo do art. 1o da proposiçáo

legislativa, houve a indevida junção dos percentuais relativos à recomposição

inflacionária, fixada em 4,83o/o, e ao ganho real, correspondente a 2,67%, tratando-os, de

maneira equivocada, como se integrassem conjuntamente a revisão geral anual,

totalizando 7,50%.
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A revisão qeral anual deve abranqer todos os servidores públicos

municipais, independentemente do Poder ao qual estejam vinculados, uma vez que tem

natureza universal e busca recompor o poder aquisitivo de forma equânime.

Diante da irregularidade constatada, recomenda-se às Comissões

Competentes que emendem o Proieto de Lei Ordinária n. 02i2025 para gue seja corrigido

e assegurada a concessão da revisão geral anual a todos os servidores municipais,

abrangendo os servidores do Poder Executivo e do Poder Legislativo, de modo a atender

ao princípio da isonomia e às exigências constitucionais.

Portanto, quanto ao conteúdo normativo, desde oue atendidas as

recomendações, quanto aos requisitos para geraçáo de despesa, OPINO pela

LEGALIDADE do Projeto de Lei no 0212025, de iniciativa do Poder Executivo.

O planejamento da gestão pÚblica visa, dentre outros objetivos'

controlar o déÍicit público; promover o saneamento das contas públicas; impedir que, pelo

imediatismo, as ações governamentais sejam implementadas no decorrer da execução do

orçamento.

Planejar é função essencial, indispensável ao administrador público

responsável, uma vez que é o ponto inicial para uma administraçáo pública proba,

eÍiciente e eficaz. Por conseguinte, a Administraçáo Pública deve almejar

permanentemente o equilíbrio financeiro, sem descuidar dos planos de desenvolvimento

econômico e social a que se propôs perante a sociedade.

7

Por fim, no que se refere à complementação da remuneração dos

servidores cujo vencimento resulte inferior ao salário-mínimo, destaca-se que, embora

seja indesejável a existência de categorias de servidores nessa condição, a concessáo da

complementação é medida obrigatória, em cumprimento ao disposto no artigo 7o, inciso

lV, da Constituiçáo Federal, que assegura a todos os trabalhadores o direito ao salário-

mínimo, capaz de atender suas necessidades vitais básicas.

2.3. Dos Requisitos para Geração de Despesa
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Nesse sentido, o art. 'l 13 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias estabelece que:

Art. 113. A proposicão leqislativa oue cÍie ou altere despesa
obriqatória ou renúncia de Íeceita deverá ser acomDanhada da

estimativa do seu im Dacto oÍca mentário e financeiro (lncluído pela EC

95/20í 6)

A Emenda à Constituição da República n. 95i2016 alterou o art. 1 13

do Ato das Disposiçôes Constitucionais Transitórias (ADCT), para estabelecer requisito de

validade formal de leis pelas quais se criem despesa ou concedam benefícios fiscais, com

finalidade de preservar-se o equilíbrio da atividade financeira dos entes federados.

Sobre a estimativa do impacto orçamentário e Íinanceiro previsto no

art. 1í3 do Ato das Disposições constitucionais Transitórias (ADCT), Celso de Barros

Correia Netor anota que:

(...) A estimativa de'impacto orçamentário e financeiro' nada mais é do que

a demonstração do quanto custam as despesas obrigatórias e as
renúncias de receita que se estão a propor. A medida é salutar, uma vez
que permite incorporar ao debate legislativo a análise do custo-benefício,
que muitas vezes é relegada a segundo plano do debate político,

especialmente em matéria de beneÍícios fiscais. (...) Ao elevar a exigência
de estimativa do impacto orçamentário e financeiro ao nível da
Constituição Federal, no Novo Regime Fiscal, o que antes era lomado
como apenas uma causa de arquivamento, passível de superação pelo

voto de maioria legislativa eventual, tornou-se um vício de
inconstitucionalidade e, como tal, insuscetível de convalidação. Será,
portanto, inconstitucional a aorovacão de lei que crie ou altere
despesa obri oatória ou renúncia de recêita. sem que sêu processo de
deliberacão tenh sido devidamente acomDanhado de estimativa do
seu imDacto orcamentário e financeiro. (grifo nosso)

Trata-se, pois, de exigência então prevista na Lei de

Responsabilidade Fiscal (arts. '14 e 16), mas que restou constitucionalizada pela Emenda

Constitucional n. 95/2016. Nesse espeque, o C. Supremo Tribunal Federal já consolidou

entendimento acerca da obrigatoriedade do cumprimento do comando do art. 1 13 do

ADCT por todos os entes federativos.

1 CORREIA NETO, Celso de Barros. AÍts. í06 a 114 - ADCT. ln: GOMES CANOTILHO' J. J. et al

Comentários à Constituiçáo do Brasil. Sáo Paulo: Saraiva Educaçáo, 2018' p. 2389-2390).

8
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Nesse sentido, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei

Complementar Federal no 101/00) estabelece regras para geraçáo de despesa a fim de

garantir uma melhor aplicação dos recursos com responsabilidade e planejamento.

Nesse contexto, considera-se irregular e lesiva ao patrimônio público,

a geraÉo de despesa que náo atender aos dispostos nos aÍs. 16 e 17 da LC 101/00:

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao
patrimônio público a geração de despesa ou assunção dê obrigação que
não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

No caso em análise, com o Íeajuste salarial proposto, faz-se

imprescindível atender ao art. '113 do ADCT e às exigências dos arts. 162, 173 e 21 da LC

101/OO, bem como o disposto no inciso Xlll do caput do art. 37 e no § 10 do art. 169 da

Constituição Federal.

AÍ1. 21. É nulo de pleno direito:

| - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

a) às exiqências dos arts. '16 e 17 desta Lei Com olementar ê o disDôslo
no inciso Xlll do caout do art. 37 e no § ,lo do art. '169 da Constitui cao

Ec§!.@!; e

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com
pessoal inativo.

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios náo pode exceder os
limites estabelecidos em lei complementar.

2 Art. í6. A criaçáo, expansâo ou apeíeiçoamento de açáo govemamental que acarÍete aumento da

despesa será acompanhado de:

| - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois

subsêquentes;

ll - declaraÉo do ordenador da despesa de que o aumento tem adequaçáo orçamentária e Íinanceira com a
lei orçamentária anual ê compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

3 Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa conente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execuçáo por um
p€ríodo superior a dois exercícios.

§ 6" O disposto no § 10 náo se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem âo reajustamento
de remuneraÉo de pessoal de que tÍata o inciso x do art. 37 da Constituiçâo.

§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogaçáo daquela criada por prazo determinado.

9
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§ 1o A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a

criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer

título, pêlos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive
fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:

l-se houver prévia dotacão orcamentária suficie ntê para atender às
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

ll - sê houver autorizacão esDecífica na lei de diretrizes orcamentárias
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista

Artigo 169 - A despesa de pessoal ativo e inativo ficará sujeita aos limites
estabelecidos na lei complementar a que se refere o artigo 169 da
Constituição Federal.

1 - se houver orévia dotacã orcamentária suficiente para atender às
pÍojeÇões de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

2- ,

ressalvadas as êmpresas públicas e as sociedades de economia mista.

No caso em exame, denota-se do processo legislativo que a

Assessoria Contábil / Financeira da Prefeitura Municipal apresentou estudo da

estimativa de impacto financeiro (fls. 06/08), sobre o qual as Comissôes competentes

desta Casa Legislativa, especialmente a Comissão de Finanças, Orçamento,

Fiscalização ê Controle, devem realizar o devido exame.

t0
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Vale lembrar que a Constituição do Estado de São Paulo, em seu

art. 169, parágrafo único, reproduz o mesmo dispositivo da Constituição Federal:

ParágraÍo único - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, a criação de cargos ou a alteração de estrutura de carreiras,
bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e
entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas
ou mantidas pelo Poder Público, só poderáo ser feitas:

Ressalta-se que, consoante art. 16 da LRF, o es1!gS!gj!4s!!Us!i4

do impacto orcamentário-financeiro deve contemplar o exercício em que deva

entrar em viqor e nos dois subsequentes.

Além disso, observa-se do art. 30 do projeto de lei em análise que as

despesas decorrentes da execuçâo da lei correrão por conta de dotaçôes orçamentárias
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próprias, sendo recomendável que as Comissões competentes diligenciem a Íim de se

esclarecer especiÍicamente sobre oual dotacão orcamentária decorrerá as desoesas , para

examinar se é possível concluir que aquela é suficiente para suportar as projeçóes de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

Quanto à autorização específica na lei de diretrizes

orçamentárias, destaca-se que a Lei Municipal 3.13812024, que estabelece as diretrizes

a serem observadas na elaboração da lei orçamentária do município para o exercício de

2025, em seu art. 24, prevê autorização específica para que o Poder Executivo

encaminhe projetos de lei referentes ao servidor público, tais como revisão ou aumento na

remuneração (inciso l).

Assim sendo, recomênda-se que as ComissÕes competentes

dilioenciem iunto ao autor do oroieto em análise DA ra oue aoresente a referida declaracáo

consoante art. 16, inciso ll, da LC'101/00.

Por fim, esclarece-se que o presente parecer jurídico tem por objetivo

a análise da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei no 1412024.

ll

Não obstante as previsões normativas mencionadas, salienta-se que

o art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 1 01/00) determina que também se faz

necessária a declaracão do ordenador da despesa de que o aumento tem adequacão

orcamentária e financeira com â lei orcamentária anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orcamentárias.

Portanto, desde que atendidas as recomendaçóes, quanto aos

requisitos para geraçáo de despesa, OPINO pela LEGALIDADE do Proieto de Lei no

O2t2025, de iniciativa do Poder Executivo, rêcomendando às Comissões Permanentes

competentes que façam a devida análise sobre o estudo da estimativa de impacto

financeiro (fls. 06/08), bem como diligenciem para (i) esclarecer esDecificamente sobre

qual dotacão orcamentária decorrerá as desDesas e (ii) solicitem a declaracáo ao

ordenador da desDesa de oue o aumento tem adequacão orÇamentária e Íinanceira com a

lei orcamentária anual e compatibilidade com o olano plurianual e com a lei de diretrizes

orcamentárias.
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Assim, quanto à análise do estudo da estimativa de impacto

financeiro (Íls. 06/08), deve ser analisada pelo setor competente desta casa e pelas

ComissÕes competentes.

As conclusÕes aqui expostas se restringem às questões jurídicas

relacionadas ao conteúdo do projeto e ao processo de elaboração legislativa, não

abrangendo aspectos de natureza econômica, orçamentária ou de mérito.

Portanto, esses últimos elementos devem ser objeto de análise pelo

setor competente da câmara Municipal e pela comissão Permanente de Finanças e

Orçamento, responsável pela avaliação orçamentária.

Além disso, deve passar pelo crivo e deliberação dos membros do

Poder Legislativo, a quem compete apreciar e aprovar o mérito da proposta.

O presente parecer, portanto, não adentra na conveniência ou

oportunidade das escolhas políticas e financeiras, respeitando a competência

exclusiva do Legislativo para tais deliberaçôes, tampouco se manifesta em detalhes

sobre as quêstões técnicas de contabilidade pública, cuja Comissão e o setor

competentes devem fazê-lo.

3. DO QUORUM DE VOTAÇÃO

Tratando-se de proieto de lei ordinária, o quórum para aprovaçáo é de

maioria simples dos membros da Câmara Municipal.

4. DAS COMTSSÔES PERMANENTES PARA MANIFESTAÇÃO

Considerando que o Projeto de Lei em questão versa sobre assuntos

de caráter financeiro, especialmente aumento de remuneração no âmbito do Poder

Executivo que ocasionará aumento de despesa, a Comissão Permanente de Finanças,

Orçamento, Fiscalização e Controle, deverá emitir parecer, nos termos do art. 53 do

Regimento lnterno.

t2
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Por fim, a Comissão Permanente de Justiça, Redação e

Legislação Participativa, deverá manifestar-se, visto que obrigatório quanto aos

aspectos constitucionais, gramaticais e lógicos, nos termos do art. 52 do Regimento

lnterno.

Ante o exposto, após análise da competência, iniciativa, espécie

normativa e conteúdo normativo do projeto de Lei no 0212025 de autoria do Poder

Executivo, esta procuradoria OPINA, desde oue atendidas as comendacões realizadas

na fundamentaÇão deste oarecer iurídico , pela sua LEGALIDADE, concluindo que:

a) É de competência do Município legislar sobre assunto de

interesse local, tal como a Revisão Geral Anual e Reajuste na

remuneração de servidores municipais. Quanto à iniciativa pelo

Poder Executivo, trata-se de sua competência privativa.

b) Quanto à espécie normativa, Lei Ordinária, não há impedimento,

uma vez que a matéria ora tratada não é reservada à lei

complementar, visto que não prevista no rol do arl. 91, parágrafo

único, da Lei Orgánica Municipal ou em outro dispositivo

específico que faça essa exigência;

c) Quanto ao conteúdo normativo, embora tanto a revisão geral

anual quanto o reajuste salarial estejam relacionados à

atualização da remuneração dos servidores públicos, trata-se de

institutos distíntos, com naturezas e finalidades especíÍicas.

A revisáo geral anual possui previsão constitucional, sendo de

observância obrigatória e destinada exclusivamente à

recomposição das perdas inflacionárias, de modo a preservar o

poder de compra dos servidores ao longo do tempo, sem implicar

aumento real de vencimentos.

r3

5. CONCLUSÃO
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Por outro lado, o realustê salarial caracteriza-se pela concessão

de incremento real na remuneraçáo, podendo ser aplicado a

categorias especíÍicas em Íazáo de políticas de valorização

profissional, reestruturação de carreira ou reconhecimento de

mérito.

Ocorre que, ao analisar o Projeto de Lei Ordinária n. 0212025 
'

houve a inserçáo, em um único dispositivo, dos dois institutos

(revisão geral anual e reajuste) em desacordo com a melhor

técnica legislativa, o que exige a separaçáo clara de matérias

distintas em artigos específicos.

Nesse contexto, observa-se que, na redaçâo do art. 1o da

proposição legislativa, houve a indevida iunção dos

percentuais relativos à recomposição inflacionária, fixada em

4,83o/o, e ao ganho real, correspondentê a 2,67%, tratando-os,

de maneira eguivocada, como se integrassem conjuntamente

a revisão geral anual, totalizando 7,50%.

Nesse aspecto, merece destaque especial a observação de que,

diferente da revisão geral anual (variação inflacionária - 4,83%), o

reajuste (2,670/0) se aplica tão somente aos servidores do Poder

Executivo, uma vez que o ganho real na remuneração dos

servidores do Poder Legislativo depende de iniciativa própria da

Mesa Diretora da Câmara Municipal, conforme as regras de

competência estabelecidas para cada Poder.

Assim, é fundamental separar corretamente os dois institutos

no texto da lei, garantindo clareza, segurança jurídica e respeito

às normas que regem a iniciativa legislativa, pois a unificação

desses percentuais em um único dispositivo, como consta no

projeto apresentado, pode geraÍ interpretaçÕes equivocadas,

levando à falsa impressáo de que o reajuste salarial também

alcançaria os servidores legislativos, bem como que a revisão

geral anual será de 7,50%.

Outrossim, veriÍica-se que a revisão geral anual foi direcionada

apenas aos servidores do Poder Executivo , excluindo os

servidores do Poder Legislativo, o que contraria o princípio da

l4

eÃMÀRÀ MUNICIPÀL DE ÁLV*.RES MÀCHÀDO



CÂMÀRÂ MUNICIPÀL D[. ÁLV.*.RES MÀCHÀDO
Ruâ MonseúoÍ Nakamua. 783. Álvares Machado - SP. CEP l9ló0-M9

\ (lE) 32?3-1331 | v camara@alvaresmachado.sp-leg.br

?o42.

isonomia, o disposto no artigo 37, inciso X, da Constituição

Federal e a jurisprudência do C. STFa. A revisão qeral anual

deve abranqer todos os servidores públicos municipais

independentemente do Poder ao qual estejam vinculados, uma

vez que tem natureza universal e busca recompor o poder

aquisitivo de forma equânime.

No que se refere à complementação da remuneração dos

servidores cujo vencimento resulte inÍerior ao salário-mínimo,

destaca-se que, embora sêja indesejável a existência de

categorias de servidores nessa condição, a concessão da

complementação é medida obrigatória, em cumprimento ao

disposto no artigo 7o, inciso lV, da Constituição Federal, que

assegura a todos os trabalhadores o direito ao salário-mínimo;

d) Tratando de Projeto de Lei Ordinária, apenas será aprovado se

obtiver maioria simples dos votos dos membros da Câmara;

e) O projeto deve ser encaminhado às Comissões Permanentes

de Finanças, Orçamento, Fiscalização e Controle e de Justiça,

Redação e Legislação Participativa, consoante art. 52 e art. 53,

ambos do Regimento Interno.

Nesse contexto, recomenda-se às Comissões Pe rmanentes

competentes que (i) emendem o Projeto de Lei Ordinária n.

O2t2O25 para que realizem a separacão. em artioos distintos. dos

ercen relativos à re ral anual e ao uste salarial

em respeito à distinÇão conceitual e técn ica entre os ins titutos ; (!i)

que emendem o Projeto de Lei Ordinária n. O2l2O25 para que seia

corrioido e assequrada a concessáo da revisão oeral anual a todos

os servidores municipais. abranoendo os servidores do Poder

Executivo e do Poder Leqislativo , de modo a atender ao PrincíPio

da isonomia e às exigências constitucionais; (iii) Íaçam a devida

análise sobre o estudo da estimativa de impacto financeiro (fls.

l5
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06/08), bem como diligenciem Para (iv) esclarecer

ecificamen re ual d men decorrerá

desoES s decorrentes do nte eto de le para examinar senrêsê D ro

é possível concluir que aquela é suficiente para suportar as

projeçóes de despesa de pessoal e aos acréscimos dela

decorrentes, e (v) solicitem a decla raÇao ao ordenador da desoesa

dequeoa mento tem adeouacã o orcamentária e financetra com a

lei orcamenlária anual e compatibilidade com o olano olu nual e

com a lei de diretrizes orcame ntárias. consoante exposto na

fundamentação deste parecer jurídico

Por fim, esclarece-se que o presente parecer jurídico tem por obietivo

a análise da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei no 0212025.

Assim, quanto à análise do estudo da estimativa de impacto

financeiro (fls. 06/08), deve ser analisada pelo Setor competente desta Casa e pelas

Comissóes competentes.

As conclusões aqui expostas se restringem às questÔes jurídicas

relacionadas ao conteúdo do projeto e ao processo de elaboração legislativa, não

abrangendo aspectos de natureza econômica, orçamentária ou de mérito.

Portanto, esses últimos elementos devem ser objeto de análise pelo

setor competente da Câmara Municipal e pela Comissão Permanente de Finanças e

Orçamento, responsável pela avaliação orçamentária.

Além disso, deve passar pelo crivo e deliberação dos membros do

Poder Legislativo, a quêm compete apreciar e aprovar o mérito da proposta.

O presente parecer, portanto, não adentra na conveniência ou

oportunidade das escolhas políticas e financeiras, respeitando a competência

exclusiva do Legislativo paÍa tais deliberações, tampouco se manifesta em detalhes

sobre as questôes técnicas de contabilidade pública, cuja Comissáo e o setor

competentes devem fazêJo.

l6
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Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovaÍ nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Rêspeitosamente,

DIOGO RAMOS ari,Édo de Íomô dieir,r po'
- Dloúo RÀMO5 (ERatUi^ NtÍO

CERBELERA §fJQ o"ao'' rozs.oz.t 7 oa24r o {3'oo'

DIOGO RAMOS CERBELERA NETO

Procurador Legislativo da Câmara Municipal de ÁMares Machado
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PARECER NO O4l2025.

PROCESSO: Projeto de Lei no 0212025

AUTORIA: Prefeito Luiz Francisco Boigues

ASSUNTO: Projeto de lei ordinária. lniciativa do poder executivo. Revisão Geral Anual e

Reajuste Salarial. Análise da compatibilidade orçamentária e Íinanceira com base no

estudo de impacto apresentado. Recomendação do Procurador Jurídico e do Relator

para à Comissão.

1. DO RELATORIO

Trata-se de parecer da Comissão de Finanças, Orçamento, Fiscalização e Controle
sobre o Projeto de Lei Ordinária no 0212025, de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe
sobre a concessão de revisâo geral anual aos vencimentos dos servidores públicos do
Poder Executivo, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal.

A proposta estabelece um reajuste de7,5o/o, sendo 4,83% correspondente à variação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do ano de 2024 e 2,670/o

referente a um ganho real. Além disso, o projeto prevê a complementação salarial para
servidores que, mesmo após o reajuste, permaneçam com vencimentos inferiores ao
salário-mínimo nacional.

O parecer jurídico da Casa Legislativa analisou a constitucionalidade e legalidade da
matéria, destacando a necessidade de observância à regra da revisão geral anual e a
distinção entre revisão e reajuste.

Diante da necessidade de verificar a viabilidade orçamentária e financeira da proposição,
esta Comissão analisou o estudo de impacto econômico-financeiro apresentado pelo
Poder Executivo.

O estudo de impacto econômico-financeiro evidência que a revisão geral anual de 7,5%
representa um acréscimo de R$ 2.809.755,00 na folha de pagamento do município. O
percentual de despesas com pessoal, após a aplicaÇão do reajuste, será de 34,02% da

cmalvaresmachado. I doc.com.br
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2. DOS FUNDAMENTOS

A revisão geral anual está assegurada pelo artigo 37, inciso X, da Constituição Federal,
sendo um direito dos servidores públicos. Sua implementação, no entanto, deve
obedecer às regras de responsabilidade fiscal e à disponibilidade orçamentária do
Município.



Receita corrente Líquida (RCL), mantendo-se abaixo do limite prudencial estabelecido
pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Dessa forma, verifica-se que a proposta está em conformidade com as exigências legais
e não compromete a saúde financeira do município.

Entretanto, considerando as recomendações da Procuradoria Jurídica da Casa, entende
este relator que a Comissâo deve diligenciar para que seja solicitada ao ordenador
da despesa a declaração formal de que o aumento proposto possui adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, com fundamento no inciso
ll do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC í01/00)1.

Embora o impacto financeiro calculado indique que há disponibilidade financeira advinda
do superávit do exercício anterior, estimado em R$ 13.493.592,00, tal informação é
essencial para a veriÍicação da correta alocação dos recursos, permitindo maior controle
e previsibilidade quanto ao impacto da medida sobre o orçamento municipal,
complementando o estudo de impacto apresentado, em atendimento ao art. 169, §1o,
inciso l, da CF/882.

3. CONSTDERAçOES FtNA|S

Diante do exposto, como Relator da Comissão, após análise do parecer jurÍdico, do
estudo de impacto econômico-financeiro, sugiro aos nobres colegas que sejam
cumpridas as seguintes diligências:

1 A.t. í6. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarÍete aumento da
despesa seÍá acompanhado de:
ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orÇamentária e Ílnanceira com
a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes oÍçamentárias.
2 Art. '169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos Estados, do Oiétrito FedeÍal
e dos Municípios não pode exceder os limites estabelecidos em lei complementar.
§ lo A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criaÉo de cargos, emprElos e
funções ou alteração de estÍutura de carreiras, bem como a admissão ou contrataçâo de pessóal, a
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração diÍeta ou indireta, inclusive fundações
instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:

Câmara Municipal de

Átvares Machado

I Comissão de Financas. Orçamento. FiscalizaçLo e Gontrole.

cmalvaresmachado. ldoc.com.br
camara@alvaresmachado.so.les.br

hado.so.lee.br
Rua Mons€nhor Nakamura, 783, cenÍo
I 9. I 60449, Alvares Machado-SP
Q5 (18) 3273-133 t

al e| - se houver prévia dotação orçamentária suÍiciente para atender às projeções de despesa de pessor
aos acréscimos dela dêcorrentes; !

.DrcA NÀo Às DROGAS e PEIX)FILIA". q DENUNCIE! l9? e 190 PLANTôES 2í H, Obs€rv A denúncia pode nontma

Adicionalmente, recomenda-se quê sêja diligenciado junto ao autor do projeto para
que esclareça especificamente sobre qual dotação orçamentária decorrerão as
despesas.

1. Solicitação ao ordenador da dêspesa para que emita declaração formal atestando
a adequação orçamentária e Íinanceira do reajuste com a Lei Orçamentária Anual, o
Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
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2. Diligência junto ao autor do projeto para que esclareça especificamente sobre qual

dotaçãã orçamentária decorrerão as despesas decorrentes da implementação da

medida.

somente após o cumprimento das referidas providências, recomenda-se o

encaminhamento do projeto ao Plenário para deliberação.

'l

Relator: ues (Republicanos)

pARECER: A Comissão, em análise ao processo emite parecer no sentido de realizar

aguardar que diligências sejam feitas, acompanhando o parecer da relatoria desta

Comissão.

É o parecer.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado.

25 de fevereiro de 2025.

Presidente: Carl Arques Sanches (União)

Relator: Michae Republicanos)

Membro: José Carlos Cabrera Parrá

r)
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Diligências reÍerentes ao proieto de Lei ne O2:2O2S,

\- OFíC|O CM n.o 026/2025 _ DtLtGÊNCn, Átvares Machado, 26 de Íevereiro de 2025.

â'#:"É6:[:..:H;'r:X31;ffi I;?'ciscoBoisuesPrereitodeÁrvaÍestíachado,
Assunto: Diligências reÍerentes ao projeto de Lei n.o 02/2025.
Senhor prefeito,

A Câmara Municipal de Álvares Machado, por meio dâcontrole' com r'náá"ito no Relatóro-Parecer n o 04/2025 :::t]^o^-d". Finançâs' orçamento, Fiscalização e
.o^::t^ex_dimenjo 

às segurnres o,t,gerc,rr- r"tãi,-r"rl ;; ;;;;." 
vem, respeitosamente. solicirar a vo.." Ei"Éien"iã

revisáo serar anuar aói ,L-n",rãnto. 0". ,ãr,ãáã pl"iil.t:.tÊ::;,?1'":Ílr;,ru o,'ou. 
"oor" 

, 
"on"""rão 

ãã
. Declaração Íormal do ordenador da despesa, alrealuste propostô,ionÍorme a r_"io,ç.ÀãÀúIã-Àffi.iil#;"""il1Ti,,ff:J:??ffffl,: i"l;:[TJ,il:3:frHSjiÍã,J:?BI#" t",'*" oã'i^"rlã"ÍI.Tn*" 16 o" t"iô",ãi"Hl)iJ,?..,o,,zooo 

1r_",0"' Esclarecimento sobre à.dotação oÍçamentária especíÍica de onde decorrerão as despesas relativas à, ffii?T::li":ii"[XJ"i:ll' r"àu'. ,'r,.-àãpã,iit1,., *,in",ç.o da corÍeta arôcaçao dos recursos e\- sí;.lil";i:;'ô;"",",i,"#r";Hj;1: da proposta no orçamento .,nicipar, emiüããi,,un,o ao artiso í6e,

Salientamos que tais informaçôes sâo imprescindíveis oearantindo-se a resuraridade e iesr,rnç" i,nüã náãH:r:3: o:,,8::;§3ifffirÍ: tramitasão da matéria,

Na oportunidade, reiteramos a soricitação de resposta aos oÍícios anteiormênte encaminhados:

3!:14-0l!2. 425 ' solicilaçà) ce inlormaçÕes comptemenlaies e a(tariíáÍra pubrrcada pero ciÃsop (P,ere,rrral ' ogendamenlo de {euo,ão sab. o.pr ]?i2024 e â êstruturãõ

§d"rrrru Municipat

Oticio 026t2025

De: Gabinete J. - Gp_ARtcEL

Para: Gabinete _preÍeilura_MUNtCíptO DE ALVARES MACHADO

Dalat 26/02\2025 às 13:52:í4
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Matérias Legislativas Vinculadas

ô

!i

?
ú
9)!

E

E

o

I
lu.t

Ê
É

d

E

E
s

'ii

p

9

fl=lt#"."t:t'^_1i r3f3'ui. ou zoz5

Concede revisào geral ânual aos v
inciso x da c"r.,Íü iãã iãããl :"ff'L",,:T :-T.=""j,',':ores 

pubr,cos do poder Execurrvo nos termos do aÍt 37

Oata Anexação: 26 de Íevereiro de 2025
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Matéria:
lnstitui no municipio de Alvares Machado o Plano lntermunicipal de Gestão lntegrada de Residuos SÓlidos

elaborados pelo ôonsórcio lntermunicipal de Rêsiduos Sólidos do Oeste Paulista - Cirsop e dá outras providências

Oata Anêxação: 26 de fevereiÍo de 2025
Matéria:
Declara como área de interesse urbanistico especial para fins de regularizaçáo fundiária urbana o imóvel que

especiÍica, insere zona de urbanização especiÍicâ e dá outras providências

Certo de sua atenção e colaboração, Íeiteramos nossos volos de consideração e respeito.

Atenciosamente,

Comissão de Finanças, Orçamento, Fiscalização e Controle

Câmara Municipal de Alvares Machado

Anexos:
Pareceres_CFOFC_PLE_02-2025001 .pdÍ

Dos Santos Rodr .GV
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I Comissão de Financas. Orçamento. fiscalizacão e Controle

,'a:il\ !aa.io'ac 1ado. idoa com br

camaraf.lal r aresmacludo.so.lec.br
1{1À§.ah aresmâchado.sp.lec.bÍ
Rua Monscnhoí Nakamura. 78J. cenúo
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PARECER N'0412025

PROCESSO: Projeto de Lei no 0212025

AUTORIA: PreÍeito Luiz Francisco Boigues

ASSUNTO: Projeto de lei ordinária. lniciativa do podeÍ executivo. Revisão Geral Anual e

Reajuste Salarial. Análise da compatibilidade orçamentária e financeira com base no

estudo de impacto apresentado. Recomendação do Procurador Jurídico e do Relator

para à Comissão.

1. DO RELATORIO

Trata-se de parecer da Comissão de Finanças, Orçamento, Fiscalização e Controle
sobre o Projeto de Lei Ordináraa n" 0212025, de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe
sob.e a concessão de revisão geral anual aos vencimentos dos servidores públicos do
Poder Executivo, nos lermos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal.

A proposta estabelece um reajuste de7,5%, sendo 4.83% correspondente à variação do
indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do ano de 2024 e 2,67%
referente a um ganho real. Além disso, o projeto prevê a complementação salarial paÍa
servadores que, mesmo após o Íeajuste, permaneçam com vencimentos inferiores ao
salário-mínimo nacional.

O parecer juÍídico da Casa Legislativa analisou a constitucionalidade e legalidade da
matéria. destacando a rrecessidade de observância à regra da revrsão geral anual e a
distinção entre revisão e reajuste

Diante da necessidade de verificar a viabilidade orçamentária e financeira da pÍoposiçâo,
esta Comissão analisou o estudo de impacto econômico-financeiro apresentado pelo
Poder Executivo.

2, DOS FUNDAMENTOS

A revisào geral anual está assegurada pelo artigo 37. inciso X, da Constituiçâo Federal,
sendo um direito dos servidores públicos. Sua rmplementaÉo, no entanto, deve
obedeceÍ às regras de responsabilidade íiscal e à disponibilidade orçamentária do
Município.

O estudo de impacto econômico-financeiro evidência que a revisão geral anual de7,s%fi
representa um acréscimo cle RS 2 809 755 00 na folha de pagamento do município. Oi
percentual de despesas com pessoal. após a aplicação do realuste. será de 34,02% da §
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Comissào de Financas, orcamento. Fiscalizôcá o e Controle
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Entretanto, considerando as recomendações da Procuradoria Jurídica da Casa, entende
este relator que a Comissão deve diligenciar para que seja solicitada ao ordenador
da despesa a declaração formal de que o aumento proposto possui adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamêntárias, com Íundamento no inclso
ll do art. 16 da Lei de Responsab ilrdade Fiscal (LC 101r00)i.

Adicionalmente, recomenda-se que seja diligenciado junto ao autor do projeto para
que esclareça especificamênte sobre qual dotação orçamentária decorrerão as
despesas.

Embora o impacto financeiro calculado indique que há disponibilidade financeira advinda
do superávit do exercício anterior, estimado em R$ 13.493.592.00. tal inÍormaçào é

essencial para a verificação da correta alocação dos recursos, permitindo maior controle
e previsibilidade quanto ao impacto da medida sobre o orçamenlo municipal,
complementando o estudo de impacto apresentado, em atendimento ao art.'169, §1o,
inciso l, da CF/882.

3, CONSIDERAÇÔES FINAIS

Diante do exposto, como Relator da Comissão, após análise do parecer jurídico, do
estudo de impacto econômico-financeiro. sugiro aos nobres colegas que sejam
cumpridas as seguintes diligências:

1. Solicitação ao ordenador da despesa paía que emita declaração formal atestando
a adeguação orçamentária e financeira do reajuste com a Lei Orçamentária Anual. o
Plano Plurianual e a Lei de Diretnzes OrçamentáÍias;

: Art. 16.4 cflaçáo, expansão ou aperfeiçoamento de açâo governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de;
ll - declaração do oÍdenador da dêspesa de que o aumento tem adequaçâo oÍçâmentária e financeira com
a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diÍetrizes orçamentáÍias-
2 Aí. 169. A despesa com pessoal ativo e inatrvo e pensronistas da Uniâo. dos Estados. do Diélrito Federal
e dos lvlunrcipros não pode exceder os limrtes estabelecjdos em lei complementar.
§ 10 A concessâo de qualqueÍ vantagem ou aumento de remunêração. a criação de cargos. empregos e
funçóes ou alteração de êstrutura de carrelras bem como a admissão ou contrataçào de pessoal a
qualquer tilulo pelos ôrgãos e entrdades da adminrstraçáo drreta ou rndireta. inclusive fundaçôes
inslituidas e manlidas pelo poder público. só podeÍão seÍ Íeitas:
| - se houver prévia dotaçáo oÍçamentária suficiente pâra atendeÍ às projeçÕes dê despesa de pessoal e
aos acréscrmos delâ decorrenles.

t-

Receita Corrente Líquida (RCL), mantendo-se abaixo do limite prudencial estabelecido
pelã Lei de Responsabilidade Fiscal.

Dessa Íorma. verifica-se que a proposta está em coníormidade com as exigências legais
e não compromete a saúde financeira do município.

====El



Câmara MuniciPal de

Álvares Machado

I Comissão dc Finança.,s,-qça!Dcl!9-f!Íê!i!eÉ9.eÍ9o!!e!E

Ruâ ltoísanhoÍ \aliariuta. 7tl. cenúo
t9 t 6ó-0{9. Áltare§:rrachado-sP
t rtrir 1:rj-lljl

: ., .. 1 .

2. Diligência junto ao autor do projeto para que esclareça especificamente sobre qual

dotaçáã orçimentária decorrerão as despesas decorrentes da implementação da

medida.

somente após o cumprimento das referidas providências, recomenda'se o

encaminhamento do projeto ao Plenário para delibeÍaÉo
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Relator hc ngues (Republicanos)

pARECER: A Comissão, em análise ao processo emite pareceÍ no sentido de realizar

aguardar que diligências seiam feitas, acompanhando o parecer da relatoria desta

Comissão.

E o parecer.

Sala de Vereadores da Cámara Municipal de Alvares Machado

25 de fevereiro de 2025

Presidente: Carl xandre Arques Sanches (Uniào)

Relator: Mrchael Rodr es'(Republicanos)

-l)l(;\\i() is oxocrse Pt:lxrlll-t\- i^ I)Í\l \( ll:: te-r te0 Pt-\\TatEs:.1 H. ()bse^ação: ,\ dcnúnciJ pode í€Í anónima
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ATA DE REUNÉO CONJUNTA DAS COilISSÕES PCNUANENTES
(48 Reunião de Comissões de2O25)

ti,lTRODUÇÃO: A 4t Reunião das Comissões Permanentes teve como objeto de análisê
os Projetos de Lei Ordinária do Executivo de números 01 e 0212025.

PLGE 0't/2025: Declara como área de interesse urbanístico especial para fins de
regulaúação fundiária urbana o imóvel que especifica, insere zona de urbanização
específica e dá outras providências.
As comissões preliminarmente decidiram por pedir relatório ao Executivo com o mapa
da área a 66r doaâpropriada e matÍicula para saber quem são os proprietários atuais.
Como não houve rêtomo até a data da reunião, foi decidido reiterar o pedido de
informaÉes ao Executivo.

PLE 021'12025: O Projeto de Lei do Executivo trata da Revisão Geral Anual e de Reajuste
aos vencimentos dos Servidores Públicos do Poder Executivo. O referido pÍojeto não
contêmplou o legislativo, além de trazer no mesmo artigo a revisão e o reajuste que são
insütutos distintos, motivo pelo qual, foi oficiado ao Executivo com a sugestáo dê
substituição da redação. Realizado êmênda modificativa para incluir o Poder Legislaüvo
no Projeto e o desmembramento do art. 10 (que dispõe sobre a rêvisão geral anual de
4,83o/o (valendo somente esse valor aos servidores do legislativo) e 2,670/o de reajuste
que seria o aumênto real e não valendo aos servidores do lêgislativo). A Assessora de
Gabinete explicou que sem a emênda modificativa, o Presidente da Câmara não pode
dar o aumento pela Câmara na revisâo Geral Anual, podendo s€r concedido apenas se
o Execuüvo fizer. Se a intenção dos vereadores for a de manter os Ínêsmos valores do
Execuüvo, ela explica que a Mesa Diretora tem que fazer um Projeto para dar o ganho
real também ao Legislativo.

/6L_
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.DtcA N^o Às DRocAs. pEDoftLtA-, q oe:ruxctt: tr:á tr Obscrvaçào: A dcnúrEia poda saÍ ânôaima.
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Abertura: 2510?J2025 - 2OhO0.
Lista de pÍ6ença na rcunião: Cabrera (PSDB), Dudu Sanches (União), Joâo da
Farmácia (PSD), João Sanchez (Republicanos), Néia Coronel Goulart (PSDB), Michael
Rodrigues (Republicanos), Marquinho Bozó (PRB) e o Presidente da Câmara Municipal
Joel Nunes (União). A Vereadora Regina Márcia (PP) acompanhou a reunião e
posteriormente sê ausêntou poÍ não haver projetos de competência da CESASE a serem
analisados.

ANÁLISE OE PROJETOS

.-1(Y'/
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A Comissão de FOFC decide por aguardar diligências quanto a:
1 . Emissão de declaração formal que ateste a adequação orçamentária e

financeira do reajuste com a LOA, PPA e LDO (Lei Orçamentária Anual, Plano
Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias); e

2. esclarecimentos específicos sobre de quâl dotaÉo orçamentária decorreÍão
as despesas deconentes da implementação da medida.

Por sua vez, a Comissão de JRLP, aguarda:
í. a corÍêção da redaÉo do AÉ. ío, que separa a revisão geral anual do reajuste

salarial, em respeito às suas naturezas jurÍdicas disüntias; e
2. tamtÉm que inclua os servidores do Poder Legislativo na revisão Geral

Anual, observando o princípio da isonomia constitucional.
A Comissão realizou a Emenda ModiÍicaüva no 0í/2025, estando aptos; emenda
e projeto, a ser enviado a plenáÍio, devendo retomar para a comissão para
redação Íinal caso aprovado.

PLE 03/2025: O Projeto de Lei do Executivo que altera o artigo 24 da Lei no 3.138, de
2024, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, para incluir
o Poder Legislativo Municipal. As Comissóes acompanharam os Relatores das
ComissÕes (CJRLP e CFOFC) e consideraram o projeto apto a ser apreciado em
Plenário.

Asauntos de retevância, mas não pautados:

PLE 1312O21: Projeto de Lei Ordinária do Executúo que lnstitui no município de AMares
Mâchado o Plano lntermunicipa! de Gestão lntegrada de Residuos Sólidos elaborado
pelo Consórcio lntermunicipal de Resíduos Sólidos do Oeste Paulista - Cirsop e dá
outÍas providências; ainda não houve resposta do Executivo sobre esclarecimentos
solicitados em oficio e as comissôes competentes dêcidiram por reiterar o pedido de
diligências e aguardar resposta.

Ausência de vaga êm escolas do ensino inÍantil: A Vereadora Néia Cel. Goulart
apresentou situação especÍfica, sobre ela ter sido procurada poÍ moradore do bairro
que durante a reunião de pais, tiveram conhecimento de que uma aluna de uma escola,
uma criãnça de 4 anos, da rede municipal de ênsino que reside no Bairro São Francisco
próximo a escolas da ckJade de Alvares Macàado, mas quê, no entento, pêle elegaçáo
da Diretoria de Ensino, por não haver vagas em nenhuma dessas escolas próximas no

.DtcA NÃo Às DRocAs. pEDoFILra', g DE:§uNcrE! lr7. A dênú,Írcie poda scÍ anônima.

Outro ponto esclarecido pela assessoria é de que o Executivo via decreto, aumentou o
Vale alimentação em R$ 50,00 (praticamente o valor da inflação), e para o Legislaüvo, a
Mesa Diretora tem que propor a Revisão Geral do Legislativo também.
A Emenda deve ser deliberada primeiramente, e, depois disso, o Projeto com a Emenda,
que volta para a CJRLP p ara Íazer a eedaçáo final (indo a plenário). A Eficácia do Projeto
passa a valer a partir de 1o de março, se aprovado.
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periodo da manhã, a criança foi designada para uma. escola do Distito de Coronel
Goulart (aproximadamente 18 quilômetros do cêntro de Alvares Machado).
A vereadora recêbeu relatos de gue a oiança, por algumas vezês necessitia acordar até
mesmo antes dâs 5 horas da madrugada para ir até a garagem onde os transpoÍtes de
estudantes do municlpio ficam estacionados (atrás do Campo Municipal), e os motoristras
saem paÍa buscar alunos em Coronel Goulart para trazêrem às escolas de Afuares
Machado, e consequentemente, levam a menina até a escola de Ensino lnfanül (EMEIF
Vereador José Molina). A criança muitas vezes tem que acordar para se amJÍnar para
pegar o transporte e a mãe a deixa dentro do ônibus dormindo ou ela acaba por
adormecer durante o pêrcurso até a escola. Chegando na escola foi disponibilÉado uma
funcionária que entra às 6 horas da manhã, excepcionalmente para receber a criança
que após descer do ônibus às vezes volta a dormir novamênte até o horário de início das
aulas (às 7:00). A Vereadora recebeu inÍormaçõ€s de que a cÍiança tem apresentado
bastante sonolência no decoÍÍer do dia e até mesmo initabilidade. Na paÍte da tarde,
onde as aulas seguem até o horário de 12h05, há dias em que ela também acaba por
adormecer.
Sobre o oconido, a Vereadora passou a iaforma@o ao Prefeito há aproximadamente
duas semanas (131O2n025 - quinta-feira), pois há vaga na escolinha pela tarde, mas a
mãe da cÍiança já está com os outros filhos matriculados no peÍÍodo da manhã na EMEIF
Aparecida Marques Vaccaro em Áfuares Machado e não podendo os filhos em períodos
diferentes e nem poderia deixar a filha de 4 anos com a avó deüdo a problemas de saúde
dessa avó.
Às 14h05, ao terminar o período integral da oiança na escola, ela precisa esp€rar por
mais t hora em Coronel Goulart para pegar o transporte, pois ele deixa os alunos em
suas câsas para só depois retomar para Álvares Machado, saindo de Coronel Goulart
por volta das 15h([ e chegando em Alvares Machado pouco antes das 16h00.
Após ter conversado com o Prefeito na segunda-feira (24102120251, em uma reunião,
todos os vereadores pediram por uma resolu$o mais benéfica para a criança; ocasião
em que o Prefeito se compromêteu a resolver na mesma semâna. No dia seguinte (terça-
Íeirc - 2510A2025), a Secretaria da Educação resolvêu colocar um monitor para
acompanhar a criança durante viagem até a escola, não Íesolvendo efetivamênte o
problema com a disülncia e horários da criança (chegando apenas um pouco mais tarde
à escola). E aumêntando custos, pois, o monitor que é de Coronel Goulart, ao
acompanhar e criançe de volta à sua cesa, nêcessita que um transporte lêve o monitor
de volta à Coronel Goulart. E que até o momento foi o que se resolveu a respeito da
situação.
Sobre o oconido, a Vereadora pediu apoio dos demais vereadores em fiscalizar as açôes
sobre a educação em especíÍico e em geral.

A próxima reunião será no dia 1 'l de março de 2O25 após a Sessão PlenáÍia
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'Drc^ NÃo Às DROCA§. PEDOFILIa'. q' DE§UiC|E: rt7 . ln PLANTOES 2a ll. Oü6cÍvtçao: A dcnúrlcia podê scr aúnima.

cmalvrrlsm.chado. I doc-com.bí
carnrreíadv{Êarn*hrdo,$.lce.Üí
wv'tf, -alvarcaEh.do-$. bp.b.
Rrr. M@rcíhoÍ N.IúrurÀ 783, c.!§o
t g. t 6o{49, Álrrrçs Mrlrado-§P
q (18) !273-1331

/-?



Câmara Municipal de

Ákares Machado
@ivr,
lcomissão de Edu€ado gudâ- Assiíêíria Sodâl € kmne1

i5tre.
lcomissão d€ Finaír.!- OÍtámêôto- ti§<âlirâtàô ê ConlÍoh.

cr:âl!aacsmahado. I doa.com.bt
crnuretâelvertsr-htdo.so.lcr.ba
*s*.ehartsrn*tedo.so.lccbt
Ruâ Mooscíl|oa Natrrrlrra. ?8!. canúo
I 9. I 60449. ÁlvrÊs M-hdo-sP
U (l8) 3273-l]l!

Nada mais havendo a tÍatar, oncarÍou€e a presente rêuniào, às vinte e uma hora3 e
troz6 minutos, lavrando-se a presente ata.

(,1 luc'-'
\

- ,/2 c l-,,.

Carlos Sanches - União
PrÉsidente da CFOFC e Reletor da CJRLP

João NoÍbêÍto Catucci - PSD
Rolstor de COSPTAT

José Cados Cabrera rra - PSDB
Íúembro da CFOFC

ká ú"f
,!íâo Eduardo RamÉcá Sanchez - Republicanos

Membro da CJRLP

Lucinéia Marra Paduan - PSDB
President3 da CJR Relatora da cEsAsE Prosl

Marcos Roberto da res - PRD
lilembro da COSPIIAT e bro da CESASE

./1 / ,.

rLF<-
Michael Rod risíiÉ-Fepublica nos

dente da cosPfAT ê Relator da CFOFC

Rêgina Márcia Silva - PP
PÍesidente d. CESASE

Joel
PRESIDE

ião
CÂIúARA MUNIGIPAL DE

MACHADO

M
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PROCESSO: Projeto de Lei do Executivo n" O2l2O25

AUTORIA: Poder Executivo

ASSUNTO: Revisão geral anual, reajuste necessidade de contemplar todos os
servidores do município na revisão geral anual. Distinção entre os institutos jurídicos da
revisão geral anual e do reajuste.

1. DO RELATÓRIO

O presente parecer tem por objetivo analisar a legalidade do Projeto de Lei no O2l2O25,
de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a concessão da revisão geral anual aos
vencimentos dos servidores do Poder Executivo, nos termos do art. 37, inciso X, da
Constituição Federal, bem como sobre a concessão de reajuste salarial (ganho real) e
outras providências correlatas.

2. DOS FUNDAMENTOS

De acordo com as competências desta Comissão de Justiça, Redação e Legislação
Participativa; e em concordância com o Parecer da Procuradoria Jurídica desta casa,
concluo que:

A Constituição Federal, em seu aá. 37, inciso X, estabelece que a remuneração dos
servidores públicos somente poderá ser fixada ou alterada por lei específica, garantindo-
se a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de Índices. Esse
preceito é reproduzido no art. 136 da Lei Orgânica do Município de Álvares Machado,
que prevê a obrigatoriedade da revisão.

No âmbito municipal, a Lei Complementar Municipal no 4312O22, em seu aÍt. 42,
parágraÍo único, determina que a revisão geral anual da remuneraçâo dos servidores
públicos ocorrerá no mês de março de cada exercício.

Quanto à iniciativa legislativa, o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar a Ação
Direta de lnconstitucionalidade (ADl) no 3.538, Íirmou o entendimento de que a
competência para a concessão da revisão geral anual é privativa do Chefe do Poder
Executivo, conforme previsão do art. 61, § 'lo, inciso ll, alínea "a" da Constituição
Federal.

.DIGÁ NAO DROCAS e PEDOFiLTA.. q DENUNCTE! 197 e 190 PLANTÔE S 2,1H. Observação: A denúncia pode ser anônima

PARECER NO 0712025.

A Lei Orgânica Municipal, em seu art. 92, parágrafo único, reforça essa prerrogativa
ao estabelecer que leis quê disponham sobre servidores públicos são de iniciativa
exclusiva do Prefeito Municipal.
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No que concerne à espécie normativa, a matéria não se insere no rol do art. 91,
parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal, o que confirma a adequação da
tramitação do projeto na forma de lei ordinária.

Não obstante, como exposto no Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica desta Casa,
o Projeto de Lei no O2l2O25 trata de dois institutos jurídicos distintos:

2. Reajuste salarial (ganho real) - Diferencia-se da revisão geral anual por implicar
aumento real da remuneraÇão, concedido de forma discricionária pela
Administração, de acordo com critérios orçamentários e de valorização
profissional.

Em razáo disso, ao tratar ambos os institutos de forma conjunta no art. 1o do projeto, o
que pode gerar interpretação equivocada quanto ao percentual de revisão, a separação
dos dispositivos é necessária para garantir clareza na distinção entre a revisão geral e o
reajuste salarial.

Ademais, o projeto não contempla os servidores do Poder Legislativo na revisão
geral anual, o que contraria o princípio da isonomia, previsto no art. 37, X, da
Constituição Federal. A revisão geral anual deve abranger todos os servidores
públicos municipais, independentemente do Poder ao qual pertençam, garantindo o
tratamento equitativo e a preservação do poder aquisitivo de forma uniforme.

Corrigir a redação do art. 10, separando a revisão geral anual do reajuste
salarial, respeitando suas naturezas jurídicas distintas.
Assegurar a inclusão dos servidores do Poder Legislativo na revisão geral
anual, em observância ao princípio da isonomia constitucional.

3. CONSIDERAçÔESFINAIS:

Portanto Considero o meu parecer, como Relator, que este Projeto está apto para ser
enviado, discutido e apreciado em plenário, desde que sejam realizadas as adequações
recomendadas.

Relator: Carlos Arques Sanches (União)

>kã
"DIGA NÁo Às DRocAs e PEDoFILtA'. q. DENUNCIE! 197 e 190 PLANTÔEs 24 H. Observação: A denúncia pode ser anônima

1. Revisão geral anual - Trata-se da recomposição inflacionária obrigatória dos
vencimentos dos servidores municipais, conforme determina a Constituição
Federal.

Dessa forma, entendo que esta Gomissão deve promover as devidas emendas ao
projeto para:



PARECER: A Comissão, em análise ao processo acompanha o relator, realizou as

adequações necessárias por meio da emenda modificativa no 0112O25. Estando o Projeto

com a Emenda aptos a serem apreciados em Plenário.

É o parecer

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado.

25 de fevereiro de 2025

Presidente: Luci aria Alves Paduan (PSDB)

ues Sanches (União)
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Membro: o Eduard amrrez Sanchez (Republicanos)
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Relator: Carlos
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RELATORTO No 6/2025.

PROCESSO: P§eto de Lei no O2l2O25

AUTORIA: Prefeito Luiz Francisco Boigues

ASSUNTO: Projeto de lei ordinária. lniciativa do poder executivo. Revisão Geral Anual e

Reajuste Salarial. Análise da compatibilidade orçamêntária e financeira com base no

estudo de impacto apresentado. Recomendação do Procurador Jurídico e do Relator

para à Comissão.

1. DO RELATORIO

Trata-se de parecer da Comissão de Finanças, Orçamento, Fiscalização e Controle
sobre o Projeto de Lei Ordinária no 0212025, de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe
sobre a concessão de revisão geral anual aos vencimentos dos servidores públicos do
Poder Executivo, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal.

A proposta estabelece um reajuste de7,5o/o, sendo 4,83% correspondente à variação do
indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do ano de 2024 e 2,670/o
referente a um ganho real. Além disso, o projeto prevê a complementação salarial para
servidores que, mesmo após o reajuste, permaneçam com vencimentos inferiores ao
salário-mínimo nacional.

O parecer jurídico da Casa Legislativa analisou a constitucionalidade e legalidade da
matéria, destacando a necessidade de observância à regra da revisão geral anual e a
distinção êntre revisão e reajuste.

Diante da necessidade de verificar a viabilidade orçamentária e financeira da proposição,
esta Comissão analisou o estudo de impacto econômico-financeiro apresentado pelo
Poder Executivo.

2. DOS FUNDAMENTOS

A revisão geral anual está assegurada pelo artigo 37, inciso X, da Constituição Federal,
sendo um direito dos servidores públicos. Sua implementação, no entanto, deve
obedecer às regras de responsabilidade fiscal e à disponibilidade orçamentária do
Mun icípio.

O estudo de impacto econômico-financeiro evidência que a revisão geral anual de7,5o/o
representa um acréscimo de R$ 2.809.755,00 na folha de pagamento do município. O
percentual de despesas com pessoal, após a aplicação do reajuste, será de 34,02o/o da
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Dessa forma, verifica-se que a proposta está em conformidade com as exigências legais
e não compromete a saúde financeira do município.

Considerando as recomendaçõês da Procuradoria Jurídica da Casa, Comissão
diligenciou e solicitou ao ordenador da despesa a declaração formal de que o
aumento proposto possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lêi dê
Diretrizes Orçamentárias, com fundamento no inciso ll do art. 16 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC 101/00)1. O que foi enviado e atendido.

Adicionalmente, recomendou-se que fosse diligenciado junto ao autor do projeto
para que esclarecesse especificamentê sobre qual dotação orçamentária
decorrerão as despêsas. Também sendo atêndido na mesma ocasião do envio a
declaração solicitada.

3. CONSTDERAçÕES FTNATS

Diante do exposto, como Relator da Comissão, após análise do parecer jurídico, do
estudo de impacto econômico-financeiro, relato aos nobres colegas que foram
cumpridas as seguintes diligências:

1. Solicitação ao ordenador da despesa: emitida a declaração formal atestando a
adequação orçamentária e Íinanceira do reajuste com a Lei Orçamentária Anual, o Plano
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

2, Diligência junto ao autor do projeto: esclarecida especificamente sobre qual
dotação orçamentária decorrerão as despesas decorrentes da implementação da
med ida.

Após o cumprimento das referidas providências leto está apto a ser enviado ao
Plenário para deliberaçáo.

Relator: Mich (Republicanos)

Ç
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Receita Corrente Líquida (RCL), mantendo-se abaixo do limite prudencial estabelecido
pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

4

' Art. 16. A criação, expansão ou aperÍeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:
ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento lem adequação orçamentária e financeira com
a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
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PARECER No 6/2025 da CFOFC

PARECER da COMISSÃO: A Comissão, em análise ao processo emite parecer
favorável ao Projeto de Lei do Executivo n" 0212025 e considera apto a ser discutido e
deliberado em Plenário.

É o parecer.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado.

1í de março de2025.

Presidente: Carlos Arques Sanches (União)

Relator: Micha (Republicanos)

Membro: José Ca s Cabrera Parra (PSDB)
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Proposta de Emenda modifacativa no 00í/2025 ao Projeto de Lei do Prefeito no
o2t2o25l

A Comissão de Justiça, Redaçáo e Legislaçáo Participativa, no uso de suas atribuições
regimentais, propôe a seguinte emenda modificativa ao Projeto de Lei no O2l2O25:

A Câmara Municipal de Alvares Machado, no uso de suas atribuiçÕes rêgimentais, e com
fundamento nos artigos 199, lV e 200 do Regimento lntemo, aprova a seguinte Emenda
Modificativa ao Projeto de Lei no O2l2O25'.

Art. 1o O artigo 1o do Projeto de Lei no O2l2O25 passa a vigorar com a seguinte redaçáo:

"Art. 1o Ficam o Poder Executivo e o Poder Legislativo Municipal autorizados, nos
termos do inciso X, do art. 37 da Constituiçáo Federal, a conceder revisão geral
anual aos vencimentos de seus servidores, no percentual de 4,83o/o (quatro, oitenta
e três por cento), coÍrespondente à variação do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA do ano de 2024.

Parágrafo único. A Divisâo de Administração, através do Setor de Recursos
Humanos do Executivo, e a Secretaria Administrativa do Legislativo ficam
autorizadas a proceder à adequaçâo das escalas de vencimentos dos servidores,
incluindo o percentual de revisáo previsto no caput deste artigo. '

Art. 20 O artigo 20 do P§eto de Lei no 0212025 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 30 Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação

Comissão de Justiça, Redaçáo e Legislação Participativa
Machado, 14 de fevereiro de 2025.

Lucinéia a Pad oeu 1't1211 <;
P idente

Carlos rques Sanches
e,SQ,'LP

VADr"
a I

@*,1
íoão Eduardo Râmirez Sanchez

Membro

0I &'Hll

LIDO NA
SESSÃO DE
* Í0[1AB.2025 *

CÂMARA tvl{.tr,lt

ATUARES MACHA
E
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"AÍ1.2" Fica autorizado o Poder Executivo a conceder um reajuste adicional de
2,67% (dois, sessenta e sete por cento), conespondente a um ganho real sobre os
vencimentos dos servidores. "
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JUSTIFICATIVA

A presente Emenda ModiÍicativa visa aprimorar a técnica legislativa do Projeto de Lei
Complementar no O212025, garantindo maior precisão na sua redaçáo, sem alterar a
essência da proposta.

As alteraçôes propostas têm os seguintes objetivos:

'l . lnclusão expressa do Poder Legislativo Municipal na concessão da revisão geral
anual, garantindo paridade no tratamento dos servidores da Câmara Municipal e do
Executivo, em consonância com os princípios da isonomia ê êficiência.

2. Separação dos institutos da revisão geral anual e do rêajuste, conferindo maior
sêgurança jurídica ao projeto, conforme o disposto no art. 37, inciso X, da
Constituição Federal.

o A revisão geral anual visa à reposição das perdas inflacionárias, devendo
ser aplicada de forma uniforme a todos os servidores.

o O reajuste representa um acréscimo real nos vencimentos, podendo ser
concedido a critério da Administraçáo, de acordo com sua disponibilidade
orçamentária.

3. Adequação da redação às normas de técnica Iegislativa, garantindo que a
tramitação do projeto ocoÍra de maneira clara e objetiva, sem ambiguidades ou
imprecisôes.

Nos termos do art, 200, § 10, do Regimento lnterno, após a aprovação da presente
emenda, o projeto com as alteraçôes será encaminhado à Comissão de Justiça, Redação
e Legislação Participativa para elaboraçâo da redação final, que será submetida ao
Plenário para aprovação na sessão seguinte.

\, Diante do exposto, propomos a aprovaçáo da presente Emenda Modificativa.

Comissão de Justiça, Redação e Legislação Partjcipê
Câmara Municipal de Álvares Machado, [data] tq \LZ \

tiva
af,.i.s

I Presidente: Lucinéia Maria Paduan
I Relator: Carlos Alexandre Arques Sanch
I Membro: João Eduardo Ramirez Sanchez
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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DO EXECUTIVO N'2/2025
(Com redação alterada pela Emenda Modificativa n' 001/2025)

Dispõe sobre a concessão da revisão geral anual aos vencimentos
dos servidores públicos do Poder Executivo e do Poder
Legislativo do Município de Álvares Machado, nos termos do
artigo 31, inciso X, da Constituição Federal, e dá outras
pfOVidênCiaS. It .,lr.,rJ.r ;\'ir Lrrrn,i. \lrJ rri.nr\., ( \l n'irul li. ( IIILI'r

ArL l" Ficam o Poder Executivo e o Poder Legislativo Municipal autorizados, nos

termos do inciso X, do art. 37 da Constituição Federal, a conceder revisõo geral anual aos

vencimentos de seus servidores, no percentual de 4,8j?6 (quatro virgula oitenta e três por cento),

correspondente à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do ano
de 2024. rR .rlr.r.r.i: p.1,,.t1 l'.:.1 l,r.,r.lr\l,rl,r1..tir\!( \lrr lrrrl li (.rRI J'r

Parágrafo único. I Divisão de Administração, através do Setor de Recursos Humanos
do Executivo, e a Secretaia Administrativa do Legislativo ficam autorizadas a proceder à
adequação das escalas de vmcimentos dos servidores, incluindo o percentual de revisão previsto
no CapUt deSte Alú$O. r n atre ,.,,l,r pcl,, p,r ti!r.tl.', unr( ,, J,r nrl l (lr li,rre ,rd., \Íodifi.ir ]\ ir ( \l n t )r t l l5 ( IRI P)

Art.2" Fica autoizado o Poder Execativo a conceder um reajuste adicional de 2,67%
(dois virgula sessenta e sete por cento), conespondente a um ganho real sobre os vencimentos

dOS SefvidOreS. rR .,llr..xjr n.L,, !í l dr t r)rsni.t \Ío(Ill.rri\.t ( \ÍIr 1rír1 :i. (.lRLPr

Art 3'As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações próprias

consigradas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Arü 4" Esta lei complementar entra em vigor da data de sua publicação, com seus efeitos a

partir de I ' de março de 2025.

ÀrL 5' Revogam-se as disposições em contrário.

Governo de
Álvarcs Machado
I Administração

Álvares Machad o, t 4 de fevereiro de 2025.

@gov,alvaresmachado
www.alvaresmachado.sp.gov.br

Praça da Bandeira, 5/N - (18)3273-9300

19160.000 - Álvares Machado, SP

DNI.!-7J1jt!9

LUIZ FRANCISCO BOIGUES
Prefeito Municipal
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cÂM*RÀ MUNICIPÂL DE TILVÂ.RES MÀCHÀDO
Rua Monsenhor Nakamur4 783, Álvares Machado - SP, CEP I9160-049

g (18) 3273-1331 | E câmaraâalvaresmachado.sp.lee.br

?o4a

AUTOGRAFO No 06/2025

À Sua Excelência,

Luiz Francisco Boigues
Prefeito do Município de Álvares Machado

Senhor Prefeito,

A Mesa da Câmara Municipal de Átvares Machado, no uso de suas atribuições legais,

considerando a redação consolidada do Projeto de Lei Ordinária do Executivo no

O212O25, de autoria do Prefeito Luiz Francisco Boigues, alterada pela Emenda

Modificativa no OO1l2O25, da Comissão de Justiça, Redação e Legislação

Participativa, que "Dispõe sobre a concessão da revisão geral anual aos vencimentos

dos servidores públicos do Poder Executivo e do Poder Legislativo do Município de

Álvares Machado, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, e dá outras
providências", emite o presente Autógrafo para todos os efeitos legais.

Encaminhamos, em anexo, o texto do Projeto de Lei no 02/2025 com a redação alterada
pela Emenda Modificativa no 001/2025, para as providências cabíveis por parte do
Executivo.

Mesa da Câmara Municipal de Álvares Machado, 18 de março de2025.

JOEL NUNES DE AL

Presidente

JoÃo EDUARDo RAM r REZ sANcHEz /rta" 412h
'lo Secretário

CARLOS ALEXANDRE ARQUES SANCHE

20 Secretário

Reg istrado e toria Legislativa, na data supra

o a Diretoria Legislativa
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